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RESUMO 

 

Com o objetivo de verificar a possibilidade de constituir uma biblioteca itinerante no bairro de 

Vargem Grande, a pesquisa centra-se na proposta de apurar, por meio de entrevistas, as 

percepções do poder público e das instituições locais quanto a uma possível implantação 

desse modelo de biblioteca na região. Para entender como bibliotecas podem auxiliar 

comunidades no incentivo à leitura e no desenvolvimento local, foi abordado o conceito de 

biblioteca itinerante. Esse modelo de biblioteca foi destacado por ser o que melhor atende à 

geografia e condição social da região. Para aprofundar sobre o tema, recorreu-se a um 

referencial teórico sobre os conceitos de biblioteca pública e comunitária. Também foram 

mapeadas políticas públicas de cultura, leitura e biblioteca.  

 

Palavras-chave: Biblioteca itinerante. Ação Social. Vargem Grande 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 

ABSTRACT 

 

 

With the objective of verifying the possibility of constituting a itinerant library in the 

neighborhood of Vargem Grande, the research focuses on the proposal to ascertain, through 

interviews, the perceptions of the public power and the local institutions regarding a possible 

implantation of this model of library in the region. To understand how librarys can assist 

communities in the incentivation of reading and local development, the concept of itinerant 

library was used. This library model stood out for its better fit to the region and social 

condition. To deepen the theme, it recurrs to a theorycal reference about the concepts of 

public and communitary library. There were also listed cultural public politics, reading and 

library. 

 

Keywords: Itinerant library. Social action. Vargem Grande. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

Vivemos em uma sociedade com uma grande disparidade social, onde a educação 

acabou se tornando um privilégio. Como uma fonte de informação acessível, a biblioteca 

figura contribuindo para a formação social da comunidade onde está inserida, tendo um papel 

social que vai além de apenas organizar e disseminar informação. Para localidades longe dos 

grandes centros, geralmente, menos abastadas, a biblioteca móvel surge como um recurso 

para suprir as demandas informacionais percorrendo áreas mais distantes e/ ou isoladas.  

Cercado por uma unidade de preservação ambiental e contando com um grupo social 

isolado de uma comunidade tradicional brasileira em seu território, o bairro sente a ausência 

de ações que tenham como finalidade o incentivo à cultura por parte do poder público. No 

âmbito do incentivo à leitura e a biblioteca, essa ausência pode ser vista através do 

desinteresse dos parlamentares quando se trata do assunto.  

Desempenhando a importante função social de estimular o interesse pela leitura e de 

disseminar conhecimento, a biblioteca itinerante pode ser uma solução para democratizar o 

acesso aos livros e a informação. Para Vargem Grande, devido as peculiaridades em seu 

território, a itinerância surge como uma opção para atender a comunidade, possibilitando 

abranger toda a extensão do bairro. 

A partir do estudo, realizado por Silva (2017), sabe-se que a comunidade de Vargem 

Grande apresenta um desinteresse quando o assunto se trata de bibliotecas. Como o trabalho 

se ateve apenas à percepção dos moradores para a possível implantação de uma biblioteca 

itinerante no bairro, nessa pesquisa, trabalharemos a percepção do poder público para a 

implantação do carro.  

Assim, como principal objetivo busca-se  identificação de ações dos agentes locais e 

do poder público para a implantação de um modelo de biblioteca itinerante no bairro de 

Vargem Grande. Foi abordado o conceito de biblioteca itinerante para que se possa entender 

como esse modelo de biblioteca pode auxiliar a comunidade no incentivo à leitura. Para um 

referencial teórico, recorreu-se aos conceitos de biblioteca pública e comunitária, para ampliar 

o próprio conceito de itinerante. Outro propósito é de aproximar a discussão das  políticas 

públicas municipais, estaduais e federais com a possível materialização dessa biblioteca 

itinerante. 

Desta forma, esse trabalho está estruturado em seis seções, onde a primeira é a 

introdutória, onde são apresentados o cenário e os objetivos. Na segunda seção é apresentado 

a justificativa; na terceira, no referencial teórico, onde há a apresentação dos conceitos de 
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bibliotecas pública, comunitária e itinerante e também de políticas públicas de cultura, leitura 

e biblioteca a nível nacional, estadual e municipal, bem como uma apresentação do bairro de 

Vargem Grande. Na quarta, traz os procedimentos metodológicos; na quinta, os resultados e a 

sexta seção é destinada às considerações finais. Após o término das seções numeradas, estão 

as referências citadas no texto, o apêndice com roteiro da entrevista e anexos com leis 

consultadas na seção de políticas públicas. 
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2 JUSTIFICATIVAS  

   

A região da zona oeste da cidade do Rio de Janeiro representa, segundo dados do 

último Censo feito pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 41,36% da 

população da cidade. Os indicadores culturais da região reforçam a perspectiva de 

desigualdade, contando com apenas duas bibliotecas públicas para seus 6.320.446 habitantes. 

Para os moradores de Vargem Grande, bairro situado nesta região, a defasagem ainda é mais 

clara. Tendo o IDH, de acordo com o Censo, de 0,746, está na 115º posição em um total de 

126 bairros e regiões analisadas (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA, 2010). 

Com um cenário de falta de poder aquisitivo, estradas sem pavimentação e poucas 

linhas de ônibus operando, a realidade da infraestrutura do bairro é precária. Com uma grande 

extensão territorial, conforme pode ser observado abaixo, Vargem Grande conta com uma 

topografia acidentada contribuindo para uma urbanização deficiente, principalmente no 

entorno do Parque Estadual da Pedra Branca (PEPB) 

 

Figura 1 – Mapa do bairro de Vargem Grande 

 

Fonte: Open Street Map. 

 

 

No passado o bairro já abrigou uma biblioteca comunitária, era administrada pela 

Associação de Moradores Amigos de Vargem Grande (AMAVAG) e seu quadro de 
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funcionários era preenchido por voluntários. Ainda que passassem por situações adversas para 

garantir o funcionamento da biblioteca, como por exemplo, pagamento de contas básicas, o 

principal problema enfrentado pela administração foi o desinteresse da população local pela 

leitura e a falta de um bibliotecário, tornando o público cada vez mais distante da biblioteca. 

Atualmente, segundo o levantamento feito por Silva (2017) os moradores locais estão 

abertos a receber um novo projeto de leitura e biblioteca, porém é necessário incentivo para 

estimular essa cultura. Devido a seu mapa geográfico, que conta com uma comunidade 

quilombola isolada e a falta de infraestrutura em todo bairro, o melhor modelo para ser 

utilizado nesse caso seria o de biblioteca itinerante, capaz de abranger uma área maior de 

influência no território. 

Sabendo de sua importância, o ambiente de uma biblioteca é por si só propício para o 

estímulo à prática da leitura. O bibliotecário desempenha um papel social importante, 

contribuindo para a formação do indivíduo, executando práticas que promovem o hábito de 

ler e a disseminação da informação. Justifica-se a escolha da região para o estudo pelas 

adversidades presentes no bairro que aumentam a necessidade de acesso ao livro. Por outro 

lado, pode estar presente em outra forma de fontes de informação como a cultura tradicional 

oral, costumes familiar de geração em geração ou pelo habito comum, porem esses serão 

individualismo a serem explorados, com sugestão em outros trabalhos de pesquisa. 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

3.1 BIBLIOTECAS 

 

 Considerando-se o valor intelectual de registros teóricos sobre o assunto apresentado a 

seguir, foi estruturado um referencial teórico, a partir de vários autores e da realização de 

estudos referentes ao tema proposto. Nesta seção, serão abordados os conceitos de bibliotecas 

pública, comunitária e itinerante. 

Para ter um embasamento teórico, recorrer aos conceitos de biblioteca pública e 

comunitária foi a estratégia utilizada para ampliar o próprio conceito de itinerante, uma vez 

que esse tipo de biblioteca pode refletir na cultura local como uma biblioteca comunitária e 

também como o papel de biblioteca pública na democratização de acesso à informação.  

 

3.1.1 Biblioteca pública 

  

 Atualmente, a biblioteca pública tem por característica preservar e difundir o 

conhecimento, democratizando seus serviços e ampliando seu campo de atuação para a 

comunidade local. Tornando-se "um centro de educação permanente" para a localidade 

(SUAIDEN, 1995, p. 19-20). 

Em 1949, foi publicada a primeira versão do Manifesto da Biblioteca Pública, 

publicada pela UNESCO (do inglês United Nations Educational, Scientific and Cultural 

Organization), que destaca a sua função educativa, caracterizando-se como um centro de 

educação popular. A segunda versão do Manifesto publicada em 1972, personifica como suas 

funções a educação, cultura, lazer e informação.  

 Em sua terceira versão, é ressaltado o compromisso com a democratização do acesso à 

informação. No Manifesto é dito que "a biblioteca pública - porta de acesso local ao 

conhecimento - fornece as condições básicas para uma aprendizagem contínua, para uma 

tomada de decisão independente e para o desenvolvimento cultural dos indivíduos e dos 

grupos sociais" (MACEDO; SEMEGHINI-SIQUEIRA, 2000 apud BERNARDINO; 

SUAIDEN, 2011, p. 32). Tendo como base o Manifesto, pode-se afirmar que o acesso à 

informação e à apropriação de conhecimento, é um direito da comunidade como um todo.  

 De acordo com Cunha e Cavalcanti (2008, p. 52), entende-se por biblioteca pública 

aquela “a que é posta à disposição da coletividade de uma região, município ou estado, e que 

é financiada principalmente por dotações governamentais”. Justamente por ser uma instituição 
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governamental subvencionada pelo poder público (federal, estadual ou municipal), a 

biblioteca pública tem questões a enfrentar como explicitado por Andrade e Magalhães (1979, 

p. 49): "as bibliotecas têm problemas de alocação de recursos-públicos, neste caso, escassos e 

é necessário justificar a existência e a manutenção desse tipo de instituição". Ou seja, por ser 

financiada e estar atrelada a um órgão público, precisará seguir as normas e diretrizes do setor 

que está diretamente ligada, seja municipal, estadual. 

 É fundamental ponderar também que a biblioteca é apenas uma parte do sistema que 

representa o poder público, e sendo assim, retrata a situação político-econômica do país, e tem 

sua atuação restringida ao modelo de desenvolvimento do governo vigente (ANDRADE; 

MAGALHÃES, 1979, p. 49). 

 A biblioteca pública é o local onde está centralizada a informação e oferece a 

comunidade todo tipo de conhecimento. "Os serviços fornecidos pela biblioteca baseiam-se na 

igualdade de acesso para todos, independente de idade, raça, sexo, religião, nacionalidade, 

língua, status social" (UNESCO, 1994, p.1). 

 Para por em prática o que o Manifesto diz, é necessário compreender seu valor e 

missão, em face da sociedade, operando como um espaço sociocultural. É na biblioteca que é 

viabilizado serviços informacionais em suportes variados, que garantem, à comunidade em 

geral, acesso a um amplo leque de conhecimento (BERNARDINO; SUAIDEN, 2011).  

 

3.1.2 Biblioteca comunitária 

 

 De acordo com a definição do Dicionário de Biblioteconomia e Arquivologia, de 

Murilo Cunha e Cordélia Cavalcanti: 

Biblioteca comunitária, community library BIB biblioteca pública que provê 

serviços de referência e de empréstimos, aconselhamento e outros serviços a uma 

comunidade específica. 2. Biblioteca pública criada e mantida por iniciativa da 

comunidade, sem intervenção do poder público (CUNHA; CAVALCANTI, 2008, p. 

49). 

 A biblioteca comunitária, tem a mesma meta determinada pela biblioteca pública, mas 

não está subordinada ao poder público e sim a comunidades (ZATTAR, 2011). Ambas 

possuem instrumentos sociais que tornam possível uma transformação social, por 

conseguinte, contribuindo para um maior desenvolvimento da comunidade em que a 

biblioteca está inserida. 

 Alguns autores lidam com os termos “bibliotecas comunitárias” e “bibliotecas 

públicas” como sinônimos, como pode-se ver no trecho abaixo: 
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[...] pode-se definir biblioteca comunitária como a biblioteca pública tradicional, já 

que a função informacional é relegada, atuando junto a uma comunidade restrita, 

limitada por uma determinada área geográfica” (ALMEIDA JÚNIOR, 1997, p. 97).  

 Entretanto, para Machado (2008) a biblioteca comunitária pode ser considerada outro 

tipo de biblioteca: 

[...] consideramos que a biblioteca comunitária, como se apresenta hoje na sociedade 

brasileira, pode ser considerada outro tipo de biblioteca pois vem sendo criada 

seguindo os princípios da autonomia, da flexibilidade, e da articulação local, o que 

amplia as possibilidades de atuação e inserção na sociedade. Outro fator que nos 

leva a considerá-la diferente é pela forma de atuação estar muito mais ligada a ação 

cultural do que aos serviços de organização e tratamento da informação 

(MACHADO, 2008, p. 61).  

A biblioteca comunitária configura-se como projetos de transformação social, 

conduzidos pelo afinco da comunidade em exercerem seus direitos (MACHADO, 2008). A 

biblioteca comunitária está longe de ser apenas um local empréstimo e devolução de livros, 

um vez que 

A biblioteca tem tudo para estar na vanguarda da luta contra a exclusão social se 

conseguirmos aliar o acesso a tecnologias da informação, o texto escrito e a 

comunicação a uma orientação voltada para o educativo, o organizativo e o 

produtivo (MACHADO, 2005, p. 114). 

 Sendo assim, o termo biblioteca comunitária pode ser definido como:  

um projeto social que tem por objetivo, estabelecer-se como uma entidade 

autônoma, sem vínculo direto com instituições governamentais, articuladas com as 

instâncias públicas e privadas locais, lideradas por um grupo organizado de pessoas, 

com o objetivo comum de ampliar o acesso da comunidade à informação, à leitura e 

ao livro, com vistas a sua emancipação social (MACHADO, 2008, p. 91). 

 Outra perspectiva é a biblioteca comunitária como território de memória, que recebe 

essa denominação por ser, segundo Prado e Machado (2008 apud PRADO, 2009) uma 

organização que não se limita a empréstimos e devoluções de livros ou a de ser apenas um 

espaço de leitura, ela "engloba outros aspectos da problemática sociocultural como o 

localismo versus cosmopolitismo, a desterritorialização, o desenraizamento, a hibridização, a 

globalização e, especialmente, a erradicação do analfabetismo." 

  

3.1.3 Biblioteca itinerante 

 

 Existem diversos termos para denominar a ação de levar conhecimento e acesso à 

informação às comunidades, que muitas vezes ficam distantes dos grandes centros. Como é 

exemplo dos verbetes: biblioteca móvel, biblioteca itinerante, carro biblioteca, biblioteca 

volante. No presente trabalho, será utilizado o termo “biblioteca itinerante”. 



 
 
 
 18 

Segundo as diretrizes da International Federation of Library Associations and 

Institutions (2014) para bibliotecas itinerantes, seu objetivo final "é promover a equidade na 

prestação do serviço, melhorando a oportunidade de acesso aos serviços bibliotecários". Se dá 

através da inclusão de comunidades que antes não possuíam acesso direto a uma biblioteca, 

possibilitando que a informação chegue em lugares menos privilegiados, o que auxilia o 

desenvolvimento social dos moradores locais. 

 A biblioteca itinerante tem desempenhado um papel fundamental na democratização 

da informação. É uma solução para levar leitura e conhecimento à população, chegando a 

diversos lugares em um meio de transporte móvel, adaptados para ser uma biblioteca. Leva à 

circulação de livros, artefatos de cultura tradicional, etc., pela comunidade e os transforma em 

instrumentos que fomentam novos aprendizados. Se torna um agente facilitador na formação 

de leitores, trazendo a possibilidade de ter acesso a informação dentro da comunidade onde 

está inserida (TABOSA; PEREIRA, 2012). 

Nesse sentido, se torna um instrumento social que possibilita o contato com o livro nas 

mais diversas camadas da sociedade. De acordo com Nascimento (2009, p. 66), 

A itinerância de bibliotecas tem sido uma das soluções encontradas pra levar leitura 

e conhecimento à população, em se tratando de frequência, cada dia atende um 

público e, em alguns casos, desenvolve projetos educacionais e sociais nas 

comunidades. Como um agente facilitador sua atuação engloba a formação de 

leitores através da circulação de livros entre a comunidade, além disso, intenta 

valorizar o livro como propulsor de novos aprendizados. 

 Sendo assim, em um cenário político e social, como o que se tem atualmente no 

Brasil, surge como um instrumento de democratização da informação, levando a informação 

em todos os segmentos sociais, como aponta Nascimento (2009 apud TABOSA; PEREIRA, 

2012),  

Na sociedade contemporânea cada vez mais globalizada, a informação é a força que 

move a sociedade e sua escassez acaba por atrasar ainda mais o desenvolvimento 

social, econômico e tecnológico de nosso país. Assim, faz-se urgente e necessário 

buscar soluções para que as pessoas de diferentes segmentos sociais tenham acesso à 

informação. Nesse sentido, a biblioteca surge como um instrumento de 

democratização da informação. 

 

3.1. 4 As políticas públicas de cultura, leitura e biblioteca 

 

Nesse item, traremos alguns recortes considerados importantes para o entendimento do 

assunto.  Para estudos futuros, as leis citadas abaixo estão na íntegra nos anexos. 
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A fim de compreender o papel do Estado nessa questão, serão apontados a seguir em 

ordem cronológica, subdivididos nos níveis nacional, estadual e municipal, diversas ações em 

prol de bibliotecas. 

 As políticas públicas podem ser entendidas como "campo do conhecimento que busca, 

ao mesmo tempo, 'colocar o governo em ação' e/ou analisar essa ação (variável independente) 

e, quando necessário, propor mudanças no rumo ou curso dessas ações (variável dependente)" 

(SOUZA, 2006, p. 26) 

 De modo geral, o Estado tem um papel importante nesse quesito, é através dele que é 

definido as demandas sociais da comunidade, tornando-as um meio de ação na qual o poder 

público busca garantir direitos básicos em benefício da comunidade (BUCCI, 2006). 

As políticas públicas, e também as culturais, constituem-se em campo de questões 

controvertidas, haja vista que a delimitação e a fixação de problemas, explicações, 

argumentos e organizações de dispositivos de ações decorrem, sobretudo, dos 

complexos jogos políticos, ideológicos e institucionais. As definições do campo de 

problemas e das linhas de ação são por vezes contraditórias e até antagônicas como 

já se escreveu. Da mesma forma atores envolvidos se movem em um cenário 

microsociológico e são condicionados pelas configurações do ambiente 

macropolítico de determinando governo. Apesar de haver diferenças entre política e 

políticas públicas, na prática o que inevitavelmente ocorre é a influência recíproca e 

a interdependência entre ambas (MIDLEJ; SILVA, 2011, p. 12).  

 Para a formulação de políticas públicas, teóricos da área dividem o processo em fases. 

A primeira etapa seria a agenda, que segundo Schmidt (2008, p. 2316) é definida "como um 

elenco dos problemas e assuntos que chamaram a atenção da sociedade e do governo". 

  A elaboração é tida como um segundo momento na formulação, e consiste na 

"identificação e delimitação de um problema atual ou potencial da comunidade, a 

determinação das possíveis alternativas para sua solução" (SARAVIA; FERRAREZI, 2006, p. 

33).  

 A terceira fase é a de implementação, lida com a "preparação para pôr em prática a 

política pública, a elaboração de todos os planos, programas e projetos que permitirão 

executá-la" (SARAVIA; FERRAREZI, 2006, p. 34). Nessa etapa observa-se os princípios, 

prazos e metas para sua implementação na sociedade. 

 A etapa seguinte é a execução, onde é posto em prática a política criada. Seguido 

disso, o acompanhamento, pode ser considerado a fase mais importante do processo, é o 

processo de supervisão da atividade que tem como finalidade "fornecer a informação 

necessária para introduzir eventuais correções a fim de assegurar a consecução dos objetivos 

estabelecidos" (SARAVIA; FERRAREZI, 2006, p. 34). 
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 A última fase do ciclo de políticas públicas é a avaliação, onde é verificado o 

cumprimento dos objetivos traçados. Segundo Saravia e Ferrarezi (2006) "consiste na 

mensuração e análise, a posteriori, dos efeitos produzidos na sociedade pelas políticas 

públicas, especialmente no que diz respeito às realizações obtidas e às consequências 

previstas e não previstas." 

 No que diz a respeito as bibliotecas, usualmente são vinculadas à Educação, no âmbito 

político, porém, as bibliotecas estão diretamente ligadas e inseridas na política cultural, como 

esclarece Machado (2010): 

A sociedade em geral costuma relacionar as bibliotecas públicas à área de Educação. 

No entanto, elas estão inseridas institucionalmente na área de Cultura. Portanto, são 

as políticas culturais que, por meio de sua administração pública e do conjunto de 

leis e regulamentações, buscam caminhos para o fortalecimento dessas bibliotecas e 

o estabelecimento de ações de longo alcance, com caráter permanente (MACHADO, 

2010, p. 97). 

 Desse modo, em um levantamento sobre a economia e políticas culturais do Ministério 

da Cultura (MinC) feito pelo IPEA, é dito que: 

As políticas culturais estão ancoradas nos direitos e na ideia de universalidade do 

acesso a bens culturais, simbólicos ou materiais. A democratização e o acesso à 

cultura são valores de amplo acolhimento entre os diferentes atores sociais. De 

maneira geral, os objetivos gerais que guiam outras políticas sociais se aplicam às 

políticas culturais, que também são consideradas como meios para enriquecer a 

existência das pessoas e criar igualdade social. No entanto, as instituições culturais 

encontram-se diante de fortes restrições que limitam sua abrangência e acesso 

(SILVA, 2007, p. 11). 

 De modo geral, para Calabre (2009), as políticas culturais se tratam de 

um conjunto de ações elaboradas e implementadas de maneira articulada pelos 

poderes públicos, pelas instituições civis, pelas entidades privadas, pelos grupos 

comunitários dentro do campo do desenvolvimento do simbólico, visando a 

satisfazer as necessidades culturais do conjunto da população (CALABRE, 2009, p. 

12). 

 

3.1.4.1 No Brasil 

 

Mediante ao decreto lei nº 93, de 21 de dezembro de 1937, foi criado o Instituto 

Nacional do Livro (INL), por iniciativa do ministro da época, Gustavo Capanema. O ministro 

considerava que as bibliotecas “ eram necessárias por serem ‘centros de formação da 

personalidade, de compreensão do mundo, de autoeducação, enfim, centros de cultura’ " 

(FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS, 2012, on-line) 
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 O INL foi extinto em 1990, pela Lei nº 8.029, tendo suas atribuições transferidas para 

a Fundação Biblioteca Nacional (FBN). Sua grande contribuição segundo Oliveira (1994 apud 

SUAIDEN, 2000) foi a colaboração para a “incorporação da biblioteca pública à agenda 

governamental”. O governante tinha que incluir uma verba especifica para a manutenção de 

bibliotecas públicas, o que culminaria em contribuir para seu desenvolvimento. 

Em pouco mais de meio século de história, o INL enfrentou dificuldades em conduzir 

o proposto na questão “do pleno desenvolvimento de bibliotecas”. Para Oliveira (1994) isso 

as deixou ”fora do tempo”, 

[...] isto é, desvinculada da evolução histórica da sociedade brasileira: vinculação da 

política ao livro; falta de evolução na visão das bibliotecas públicas, concebidas 

como guardadoras e disseminadoras de uma cultura tradicional, mas incapazes de 

oferecer novos serviços de informação; e o gigantismo da política do INL, que 

buscou a quantidade e não foi capaz de implantar serviços adequados aos usuários 

das bibliotecas conveniadas. 

 Em 1992 foi criado o Sistema Nacional de Bibliotecas Públicas (SNBP) através do 

Decreto Presidencial nº 520, sendo instituído como um órgão subordinado diretamente a FBN 

até 2014. Segundo o site oficial do SNBP: 

Desde sua criação trabalha de maneira articulada com os Sistemas Estaduais, 

Municipais e do Distrito Federal de Bibliotecas Públicas, respeitando o princípio 

federativo, com o objetivo de fortalecer suas ações e estimular o trabalho em rede e 

colaborativo. Sua gestão tem por premissa básica o diálogo, a transparência, a 

responsabilidade e o estímulo ao controle social, dentro de um modelo de gestão 

integrado com as Coordenações dos Sistemas Estaduais de Bibliotecas Públicas 

(SISTEMA NACIONAL DE BIBLIOTECAS PUBLICAS, [20--?], on-line).  

Em 2012, o Decreto nº 7.748 culminou na incorporação a FBN da Diretoria de Livro, 

Leitura e Literatura (DLLL), fazendo com que o SNBP passasse a ser subordinado à 

DLLLLB/FBN, alterando a sua nomenclatura para Diretoria de Livro, Leitura, Literatura e 

Bibliotecas (DLLLB). 

O SNBP atua em ações conjuntas órgãos e programas relacionados a área de leitura, 

como por exemplo na construção do Plano Nacional do Livro (PNLL). Essas ações são 

planejadas de acordo com as metas estabelecidas do Plano Nacional de Cultura. Em 2010, 

com apoio da Secretaria de Articulação Institucional, do MinC, desenvolveu o I Censo 

Nacional de Bibliotecas Públicas Municipais, que tinha como objetivo  

identificar o perfil destes equipamentos culturais no Brasil [...] trabalhando esses 

dados e validando as informações juntamente com os Sistemas Estaduais de 

Bibliotecas Públicas, com vistas a embasar as políticas, ações e os investimentos 

públicos na área de bibliotecas no país (SISTEMA NACIONAL DE 

BIBLIOTECAS PUBLICAS, [20--?], on-line).  
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 Ainda em 1992, através do decreto nº 519, foi criado o Programa Nacional de 

Incentivo à Leitura (PROLER), também vinculado ao MinC e a FBN até 2014, com o 

propósito de 

contribuir para a ampliação do direito à leitura, promovendo condições de acesso a 

práticas de leitura e de escrita críticas e criativas. Isto implica articular a leitura com 

outras expressões culturais, propiciar o acesso a materiais escritos, abrir novos 

espaços de leitura e integrar as práticas de leitura aos hábitos espontâneos da 

sociedade, constituindo, dentro e fora da biblioteca e escola, uma sociedade leitora 

na qual a participação dos cidadãos no processo democrático seja efetiva 

(MINISTÉRIO DA CULTURA, [20--?], on-line). 

Posteriormente, em 2014, por meio do Decreto nº 8.297 (ANEXO H) a coordenação 

do PROLER passou a ser da DLLLB, vinculado ao MinC. 

 Como pode ser visto no Anexo B, os objetivos do PROLER são:  

Promover políticas públicas que garantam o acesso ao livro e à leitura, contribuindo 

para a formulação de uma política nacional de leitura; articular ações de incentivo à 

leitura entre diversos setores da sociedade; viabilizar a realização de pesquisas sobre 

livro, leitura e escrita; incrementar o centro de referência sobre leitura (BRASIL, 

1992). 

Através do seu conselho consultivo formado por gestores do MinC, do Ministério da 

Educação (MEC) e do PNLL e de representantes de comitês regionais, o PROLER 

desenvolve ações em conjunto com secretarias estaduais e municipais. Segundo Machado 

(2010, p. 100) “o PROLER surge como uma ação do Ministério da Cultura voltada à 

formação de leitores, nos vários espaços sociais, e ao oferecer formação para bibliotecários de 

bibliotecas públicas contribuiu indiretamente para apoiar essa instituição.” 

 Em 2003, foi sancionada a Lei nº 10.753, de 30 de outubro, que instituiu a Política 

Nacional do Livro. O MinC e o MEC, coautores do plano, o instituíram por meio da Portaria 

Interministerial Nº 1.442 (Anexo F), de 10 de agosto e a partir de 2006. Posteriormente, em 1º 

de setembro de 2011, foi estabelecido através do decreto Nº 7.559, (ANEXO G) sancionado 

pela presidente Dilma Rousseff. 

 O objetivo do plano, é promover o livro, a leitura, a literatura e as bibliotecas no 

Brasil, adotando o método de consulta pública, que recebe tanto iniciativas do governo 

(federal, estadual e municipal), quanto como também da sociedade, como pode ser visto no 

Art. 7o desta Lei (BRASIL, 2003).  

 Assim, tem como finalidade básica “assegurar a democratização do acesso ao livro, o 

fomento e a valorização da leitura e o fortalecimento da cadeia produtiva do livro como fator 

relevante paro o incremento da produção intelectual e o desenvolvimento da economia 

nacional" (BRASIL, 2003). 
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As diretrizes para uma política pública voltada à leitura e ao livro no Brasil (em 

particular, à biblioteca e à formação de mediadores), apresentadas neste Plano, 

levam em conta o papel de destaque que essas instâncias assumem no 

desenvolvimento social e da cidadania e nas transformações necessárias da 

sociedade para a construção de um projeto de nação com uma organização social 

mais justa. Elas têm por base a necessidade de formar uma sociedade leitora como 

condição essencial e decisiva para promover a inclusão social de milhões de 

brasileiros no que diz respeito a bens, serviços e cultura, garantindo-lhes uma vida 

digna e a estruturação de um país economicamente viável (MINISTÉRIO DA 

CULTURA, [20--], on-line). 

Em 2006, através da Portaria Interministerial nº 1.442, foi criado o Plano Nacional do 

Livro e Leitura (PNLL), em conjunto entre o MinC e o MEC. Posteriormente, em 2011 pelo 

Decreto nº 7.559 foi definido que o PNLL “consiste em estratégia permanente de 

planejamento, apoio, articulação e referência para a execução de ações voltadas para o 

fomento da leitura no País.” Tendo como objetivos: 

I. a democratização do acesso ao livro;  

II. a formação de mediadores para o incentivo à leitura;  

III. a valorização institucional da leitura e o incremento de seu valor simbólico;  

IV. o desenvolvimento da economia do livro como estímulo à produção intelectual e 

ao desenvolvimento da economia nacional (BRASIL, 2011, p. 1).  

O PNLL foi organizado em quatro eixos estratégicos e dezenove linhas de ação. São 

eles:  

I - eixo estratégico I - democratização do acesso: 

a) linha de ação 1 - implantação de novas bibliotecas contemplando os requisitos de 

acessibilidade; b) linha de ação 2 - fortalecimento da rede atual de bibliotecas de 

acesso público integradas à comunidade, contemplando os requisitos de 

acessibilidade; c) linha de ação 3 - criação de novos espaços de leitura; d) linha de 

ação 4 - distribuição de livros gratuitos que contemplem as especificidades dos 

neoleitores jovens e adultos, em diversos formatos acessíveis; e) linha de ação 5 - 

melhoria do acesso ao livro e a outras formas de expressão da leitura; e f) linha de 

ação 6 - disponibilização e uso de tecnologias de informação e comunicação, 

contemplando os requisitos de acessibilidade; 

II - eixo estratégico II - fomento à leitura e à formação de mediadores: 

a) linha de ação 7 - promoção de atividades de reconhecimento de ações de 

incentivo e fomento à leitura; b) linha de ação 8 - formação de mediadores de leitura 

e de educadores leitores; c) linha de ação 9 - projetos sociais de leitura; d) linha de 

ação 10 - estudos e fomento à pesquisa nas áreas do livro e da leitura; e) linha de 

ação 11 - sistemas de informação nas áreas de biblioteca, bibliografia e mercado 

editorial; e f) linha de ação 12 - prêmios e reconhecimento às ações de incentivo e 

fomento às práticas sociais de leitura; 

III - eixo estratégico III - valorização institucional da leitura e de seu valor 

simbólico: 

a) linha de ação 13 - ações para converter o fomento às práticas sociais da leitura em 

política de Estado; e b) linha de ação 14 - ações para criar consciência sobre o valor 

social do livro e da leitura; e 

IV - eixo estratégico IV - fomento à cadeia criativa e à cadeia produtiva do livro: 

a) linha de ação 15 - desenvolvimento da cadeia produtiva do livro; b) linha de ação 

16 - fomento à distribuição, circulação e consumo de bens de leitura; c) linha de 

ação 17 - apoio à cadeia criativa do livro e incentivo à leitura literária; d) linha de 

ação 18 - fomento às ações de produção, distribuição e circulação de livros e outros 

materiais de leitura, contemplando as especificidades dos neoleitores jovens e 
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adultos e os diversos formatos acessíveis; e e) linha de ação 19 - maior presença da 

produção nacional literária, científica e cultural no exterior (BRASIL, 2011, p. 3). 

No Art. 8º-A ficou definido que cabe a implementação do PNLL a Diretoria de Livro, 

Leitura, Literatura e Bibliotecas (DLLLB) a elaboração e monitoramento de programas, 

projetos e ações que integram o PNLL; promover a difusão do livro e literatura e subsidiar 

tecnicamente a formulação e implementação de planos nos estados e municípios (BRASIL, 

2011). 

Em 2017, através do Projeto de Lei nº 7.752/17 foi instituída a Política Nacional de 

Leitura e Escrita (PNLE) como um modo permanente de promover o livro, a leitura, a escrita, 

a literatura e as bibliotecas públicas no Brasil. Tendo como objetivos: 

I – democratizar o acesso ao livro e aos diversos suportes à leitura por meio de 

bibliotecas de acesso público, entre outros espaços de incentivo à leitura, de forma a 

ampliar os acervos físicos e digitais e as condições de acessibilidade; II – fomentar a 

formação de mediadores de leitura e fortalecer ações de estímulo à leitura, por meio 

da formação continuada em práticas de leitura para professores, bibliotecários e 

agentes de leitura, entre outros agentes educativos, culturais e sociais; III – valorizar 

a leitura e o incremento de seu valor simbólico e institucional por meio de 

campanhas, premiações e eventos de difusão cultural do livro, da leitura, da 

literatura e das bibliotecas; IV – desenvolver a economia do livro como estímulo à 

produção intelectual e ao fortalecimento da economia nacional por meio de ações de 

incentivo ao mercado editorial e livreiro, às feiras de livros, aos eventos literários e à 

aquisição de acervos físicos e digitais para bibliotecas de acesso público; V – 

promover a literatura, as humanidades e o fomento aos processos de criação, 

formação, pesquisa, difusão e intercâmbio literário e acadêmico em território 

nacional e no exterior, para autores e escritores, por meio de prêmios, intercâmbios e 

bolsas, entre outros mecanismos; VI – fortalecer institucionalmente as bibliotecas de 

acesso público, com qualificação de espaços, acervos, mobiliários, equipamentos, 

programação cultural, atividades pedagógicas, extensão comunitária, incentivo à 

leitura, capacitação de pessoal, digitalização de acervos, empréstimos digitais, entre 

outras ações; VII – incentivar pesquisas, estudos e o estabelecimento de indicadores 

relativos ao livro, à leitura, à escrita, à literatura e às bibliotecas, com vistas a 

fomentar a produção de conhecimento e de estatísticas como instrumentos de 

avaliação e qualificação das políticas públicas do setor; VIII – promover a formação 

profissional no âmbito das cadeias criativa e produtiva do livro e mediadora da 

leitura, por meio de ações de qualificação e capacitação sistemáticas e contínuas; IX 

– incentivar a criação e a implantação de planos estaduais, distrital e municipais do 

livro e da leitura, em fortalecimento ao SNC; X – incentivar a expansão das 

capacidades de criação cultural e de compreensão leitora por meio do fortalecimento 

de ações educativas e culturais focadas no desenvolvimento das competências de 

produção e interpretação de textos (BRASIL, 2017, p. 3). 

 

3.1.4.2 No estado do Rio de Janeiro 

 

 No estado do Rio de Janeiro, existe uma demanda não cumprida de cultura, tornando a 

criação de uma política pública para a democratização do acesso ao livro, à leitura e à escrita 

para a formação de leitores, uma necessidade. Para solucionar isso, a Secretaria de Estado de 
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Cultura do Rio de Janeiro (SEC), por intermédio da Superintendência da Leitura e 

Conhecimento (SLC) e do Sistema Estadual de Bibliotecas (SEBPs), orientaram a formulação 

do plano, através da realização de um encontro para que fosse dado início ao projeto (Anexo 

E). 

 A Lei nº 4.077 de 2003 instituiu a Política Estadual do Livro do Rio de Janeiro, 

seguindo as seguintes diretrizes:  

I. Dinamizar e democratizar o livro e seu uso mais amplo, como meio principal na 

difusão da cultura e transmissão do conhecimento, fomento da pesquisa social e 

científica e conservação do patrimônio cultural do Estado;  

II. Incrementar a produção editorial estadual, observando-se especialmente as 

condições de qualidade, quantidade, preço e variedade; 

III. Estimular a produção dos autores naturais do Estado do Rio de Janeiro, sem 

prejuízo dos demais autores e promover a circulação do livro;  

IV. Promover atividades com vistas ao desenvolvimento do hábito da leitura;  

V. Oferecer condições necessárias para que o mercado editorial do Estado possa 

competir no cenário nacional e internacional;  

VI. Preservar o patrimônio literário, bibliográfico e documental do Estado;  

VII. Implantar e ampliar bibliotecas públicas em todo o Estado;  

VIII. Oferecer condições para aumentar o número de livrarias e postos de vendas de 

livros;  

IX. Proteger os direitos intelectuais e patrimoniais dos autores e editores, em 

conformidade com o estabelecido na legislação federal e da aplicação de normas 

estabelecidas pelos convênios internacionais;  

X. Apoiar iniciativas de entidades associativas e culturais que tenham por objetivo a 

divulgação do livro (RIO DE JANEIRO, 2003, p. 1). 

Em relação à pratica da difusão do livro, no capítulo IV, art. 20 ficou instituído que 

”todas as escolas da rede pública de ensino deverão manter uma biblioteca cuja utilização 

poderá ser franqueada à comunidade”. Além disso, como pode ser visto no Anexo D, a lei 

aborda a temática referente a produção, editoração, distribuição e comercialização do livro; do 

processo de aquisição de livros, além dos direitos do autor e do editor. 

Por meio da Lei nº 7.035, de 2015, foi instituído o Sistema Estadual de Cultura do 

Estado do Rio de Janeiro (SIEC), destinado a  

promover condições para a melhor formulação e gestão da política pública de 

cultura no estado do Rio de Janeiro, pactuado com a União Federal, os municípios e 

sociedade civil, objetivando o exercício pleno dos direitos culturais e a promoção do 

desenvolvimento humano (RIO DE JANEIRO, 2015, p. 1). 

 Seus objetivos são:  

I – formular, implementar, acompanhar e avaliar políticas culturais de médio e longo 

prazos, em consonância com as necessidades e aspirações da população fluminense; 

II – fomentar a produção e a difusão de conhecimentos, bens e serviços culturais; III 

– promover a interação da política cultural com as demais políticas, destacando o 

seu papel estratégico no processo de desenvolvimento; IV – promover a formação, o 

aperfeiçoamento e o intercâmbio de gestores, produtores, pesquisadores, artistas e 

outros profissionais; V – proteger e difundir as diferentes expressões culturais; VI - 

promover a preservação do patrimônio cultural fluminense; VII – incentivar a 

formação de fóruns setoriais e regionais de cultura; VIII – estimular a criação de 
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conselhos, planos e fundos municipais de cultura e conselhos municipais de 

patrimônio cultural; IX – promover o intercâmbio cultural com outros estados e 

países; X - ampliar o acesso aos bens culturais; XI - promover e estimular a 

produção cultural, artística e manifestações religiosa de cunho cultural das regiões 

do estado, com a valorização de recursos humanos e conteúdos locais, respeitados os 

impedimentos constitucionais e legais; XII - estimular a Presença da arte e da cultura 

no ambiente educacional; XIII - desenvolver atividades que fortaleçam e articulem a 

economia da cultura; XIV - estimular os saberes e fazeres das culturas tradicionais 

de transmissão oral como parte fundamental da formação cultural fluminense, bem 

como de seus processos de transmissão na educação formal (RIO DE JANEIRO, 

2015, p. 2). 

Em relação à difusão da leitura e de bibliotecas, ficou definido a criação e o 

fortalecimento dos sistemas públicos de bibliotecas, através de gestão conjunta com a União, 

estado e municípios.  

O Plano Estadual do Livro, Leitura, Literatura e Bibliotecas do Rio de Janeiro 

(PELLLB-RJ) é um grupo de trabalho composto por membros da sociedade civil, que por 

meio de votação online, foram eleitos para representantes do plano. Utilizando como base 

norteadora do Plano Nacional da Leitura, tem como objetivos possibilitar o acesso ao livro, o 

estímulo à leitura e à formação de mediadores através do desenvolvimento do livro como 

valor social e cultural e também como um bem público a se preservar. 

 Para a realização do plano, a Secretaria de Estado de Cultura do Rio de Janeiro por 

meio da Superintendência de Leitura e Conhecimento e do Sistema Estadual de Bibliotecas do 

Rio de Janeiro, realizam plenárias a fim de receber demandas da sociedade para a construção 

do PELLLB-RJ. Desse modo, a sociedade tem a possibilidade de ser ativa, se tornando 

fundamental para sua a construção. 

O PELLLB-RJ e composto por quatro eixos, seguindo as diretrizes do PNLE em seus 

quatro eixos:  

I - Democratização do acesso ao livro (privilégio às bibliotecas de acesso público); 

II - Fomento à leitura e à formação de mediadores (reconhecimento da necessidade 

de fomentadores que ajudam a criar novos leitores) 

III - Valorização institucional da leitura e o incremento de seu valor simbólico 

(trabalhar o livro como valor social e cultural e como bem público a se preservar 

como direito de cidadania); 

IV - Desenvolvimento da economia do livro como estímulo à produção intelectual e 

ao desenvolvimento da economia nacional (não separar a leitura de sua base material 

– o livro em seus vários suportes – e entender essa base como parte de uma 

economia da cultura que deve ser apoiada e defendida (SECRETARIA ESTADUAL 

DE CULTURA, [2016?], on-line). 
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3.1.4.3 No município do Rio de Janeiro 

 

Com a assinatura do Decreto Municipal n° 41.172, em 23 de dezembro de 2015, a 

cidade do Rio de Janeiro oficializou a intenção de elaboração de um Plano Municipal do 

Livro, Leitura e Bibliotecas (PMLLB-RJ) Foi garantido a formação de um Grupo de Trabalho 

que conta com a coordenação das Secretarias de Educação e de Cultura do município.  

 O PMLLB-RJ faz parte das diretrizes do PNLL, do ano de 2006 que foi instituída por 

meio da Portaria Interministerial nº 1.442, que prevê a elaboração de Planos Municipais e 

Estaduais do Livro e da Leitura nos estados e cidades de todo o país. 

 Seu objetivo é garantir e democratizar o acesso à leitura, ao livro e às bibliotecas a 

toda a população através de amplos debates, contando com a participação da sociedade e de 

todos os segmentos envolvidos. O PMLLB-RJ teve suas atividades expiradas em dezembro de 

2016 e atualmente, existe uma campanha para sua volta, promovida pelo grupo de trabalho 

responsável pela elaboração do plano. Através de abaixo assinado, eles lutam para retomar o 

processo de construção do plano. 
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4 O BAIRRO DE VARGEM GRANDE 

 

 Situado na Zona Oeste do município do Rio de Janeiro, o bairro de Vargem Grande 

tem uma rica história de sua formação. No final do século XVI, o então governador da cidade 

Salvador Correia de Sá doou a área, que hoje em dia corresponde a toda a região de 

Jacarepaguá, a seus dois filhos. Gonçalo Correia de  

Sá, um grande latifundiário, ficou com a parte situada a oeste da Lagoa de Camorim, que hoje 

em dia é conhecido como Vargem Pequena, Vargem Grande e Recreio dos Bandeirantes.  

 Na área foi construído um Engenho que após a morte de Gonçalo, sua filha Dona 

Vitória doou as extensões da propriedade aos Monges Beneditinos. Ali, no século XVIII, foi 

criado a fazenda Vargem Grande, que daria nome ao bairro, com a cultura da cana de açúcar e 

depois de café. Após a venda das terras no final do século XIX, Vargem Grande passou por 

um surto de urbanização e ocupação na década de 1990 que resultou na alteração da paisagem 

local, mas mantendo sua essência interiorana. 

 Atualmente, o bairro é conhecido por ainda manter vivo um dos últimos resquícios da 

atividade rural em meio a cidade. Tradicionalmente um reduto de ecoturismo e esportes 

equestres, grande parte do bairro é abrangido pelo PEPB que é considerado, segundo o guia 

de trilhas elaborado pelo Instituto Estadual do Ambiente (INEA) em 2013, a maior floresta 

urbana do mundo. Dentro do PEPB é possível encontrar diversas cachoeiras ao longo do leito 

do rio Mucuíba, atraindo não apenas a população local mas também visitantes de outras partes 

do município. 

 O PEPB abriga ainda, além de uma fauna e flora riquíssima, a Comunidade 

Quilombola Cafundá Astrogilda. Os moradores do local são descendentes de africanos 

escravizados que ainda mantém tradições culturais, de subsistência e religiosa. A comunidade, 

isolada, é de suma importância para a preservação dessa unidade de conservação que faz parte 

do Maciço da Pedra Branca. 

 Na última década, o bairro de 3.938,04 hectares, viveu um crescimento populacional. 

Segundo dados do IBGE, o número de habitantes passou de 9.306 em 2000 para 14.039 no 

ano de 2010. A urbanização não acompanhou essa nova densidade populacional, grande parte 

do bairro carece de direitos básicos à população. Há uma demanda que não consegue ser 

suprida de saneamento básico, água tratada, pavimentação e direitos a cultura e lazer. De 

acordo com as informações disponibilizadas do último censo, apenas 55% dos domicílios tem 

serviço de abastecimento de água adequado e 71% não possuem tratamento de esgoto. A taxa 

de analfabetismo era de 2,347% entre crianças de 10 e 14 anos no ano de 2010. 



 
 
 
 29 

 O bairro não possui bibliotecas, fazendo a população se deslocar cerca de 30 km para 

chegar em uma. O transporte público é precário, contando com poucas linhas de ônibus, 

dificultando ainda mais a interação entre usuários e bibliotecas. Não possui centros culturais 

ou informacionais, tornando a população refém de encontrar esses serviços em outros bairros. 

É um bairro de predominância rural e com quatro grandes comunidades: a da Cascatinha, 

Pombo sem Asa, Vila Taboinhas e Buraco Quente. 
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5 PROCEDIMENTO METODOLÓGICO 

 

 Este item ocupa-se dos procedimentos metodológicos aplicados a presente pesquisa, 

usando procedimentos trabalhados por Gil (2008).  

 

5.1 CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA   

 

De acordo com Gil (2008) uma pesquisa pode ser classificada como exploratória, 

descritiva ou explicativa em relação aos objetivos. Assim, com base nos objetivos 

apresentados a presente pesquisa se enquadra no perfil exploratório, com abordagem que se 

caracteriza como pesquisa qualitativa no que se diz a respeito do tratamento de dados.  

Para a pesquisa exploratória foi executado um levantamento bibliográfico a desde a 

busca de artigos, teses e dissertações nas bases de dados BRAPCI e BDTD, como também de 

livros no catálogo da biblioteca da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro 

(UNIRIO). Foram realizadas entrevistas para verificar a existência de política pública 

municipal ou estadual que contemple Vargem Grande com uma biblioteca.  

Segundo Gil (2008, p. 27) a pesquisa exploratória pode vir a ser utilizada para: 

desenvolver ideias, formular e definir problemas mais precisos, fortalecendo a formulação de 

hipóteses que poderão ser utilizados para pesquisas posteriores. São desenvolvidos “com o 

objetivo de proporcionar visão geral, de tipo aproximativo, acerca de determinado fato”. 

O trabalho proposto tem como método de delineação a pesquisa bibliográfica e 

documental. Para Gil (2008, p. 50), a pesquisa bibliográfica  

é a desenvolvida com base em material já elaborado, constituído principalmente de 

livros e artigos científicos. Embora em quase todos os estudos seja exigido algum 

tipo de trabalho dessa natureza, há pesquisas desenvolvidas exclusivamente a partir 

de fontes bibliográficas. 

Os dois métodos se assemelham muito, tendo como a única diferença a natureza das 

fontes. Segundo Gil (2008, p. 51),  

Enquanto a pesquisa bibliográfica se utiliza fundamentalmente das contribuições dos 

diversos autores sobre determinado assunto, a pesquisa documental vale-se de 

materiais que não receberam ainda um tratamento analítico, ou que ainda podem ser 

reelaborados de acordo com os objetivos da pesquisa. 
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5.2 UNIVERSO DA PESQUISA 

 

 Para determinar o universo da pesquisa, foi feito contato via e-mail e presencialmente 

foi feito contato com dez vereadores, dez deputados estaduais e com a Secretaria de Cultura. 

Porém, cinco aceitaram participar da entrevista e responderem ao instrumento de coleta de 

dados. 

 

5.3 INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS  

 

 Para que fosse possível responder aos objetivos da pesquisa, foi elaborado um roteiro 

para as entrevistas presenciais e perguntas abertas (conforme apêndice A) para quem aceitasse 

responder por e-mail e aplicado um pré-teste. 

 

5.4 PRÉ-TESTE DA ENTREVISTA 

 

Após o roteiro da entrevista estar pronto, foi aplicado a duas pessoas da região do 

PEPB para entender se as questões abordadas estavam claras e coesas e a modo que pudesse 

observar as reações quando as perguntas eram aplicadas.   

O Pré-teste foi aplicado em uma tarde de sábado, no dia 27 de maio de 2018 no 

tradicional bar da Nilza, no Quilombo Cafunda Astrogilda. 

Foi observado que as questões estavam muito extensas, muitas vezes provocando 

fadiga nos entrevistados. Após esse dia, as perguntas e o roteiro foram reformulados para que 

fossem mais dinâmicos e focando mais nos objetivos propostos na pesquisa. 

Assim, no dia 02 de junho, em outra tarde de sábado, foi aplicado o novo roteiro com 

um dos entrevistados do final de semana anterior. Visto as reações, a entrevista foi finalizada 

cumprindo os objetivos iniciais. 

 

 

5.5 ENTREVISTAS 

Foram entrevistados um representante do poder legislativo estadual, um do poder 

legislativo municipal e duas representações das associações de moradores presentes no bairro. 
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Quadro 1 - Entrevistas realizadas 

   

 

Entrevistado Data Local Duração Andamento 

Deputada estadual 31 de maio 

2018 

Campo Grande 20min Seguiu roteiro 

inicial 

Vereador  28 de abril 

2018 

Vargem Grande 20min Seguiu roteiro 

inicial 

Vereadora 13 out 2017 Centro 40min Seguiu roteiro 

inicial 

Associação de Moradores de 

Vargem Grande 

 

07 de junho 

2018 

Vargem Grande  

30min 

Seguiu roteiro 

inicial 

Associação de Moradores do 

Quilombo Canfunda 

Astrogilda 

 

27 de junho 

2018 

Vargem Grande  

30min 

Seguiu roteiro 

inicial 
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6 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Aos representantes do poder legislativo o roteiro seguiu conforme o Apêndice A e para 

as representações locais, conforme o Apêndice B. Abaixo, dois quadros comparativos para 

melhor exemplificar as respostas: 

 

Quadro 2 - Comparativo das respostas dos representantes do poder legislativo 

 Vereador Deputada estadual 

 

1. Garantia de Leis de 

incentivo à leitura 

Para tal, é feito a fiscalização de 

políticas públicas, como por 

exemplo, as Leis de incentivo à 

leitura e as de educação. 

 

Atualmente não tem nenhum 

projeto em execução. 

 

 

 

 

 

2. Incentivo à leitura e 

bibliotecas como 

prioridade  

As prioridades de cada bairro são 

definidas através de demandas 

recebidas em conversas com a 

comunidade. Em Vargem Grande 

existem questões que são 

consideradas mais urgentes que 

outras como segurança e saúde 

pública, ainda deficientes no bairro. 

A educação corresponde também 

como uma demanda local. 

 

 

 

Através das demandas repassadas 

pelos representantes locais, são 

definidas as prioridades. 

Atualmente, bibliotecas não são 

tidas como demandas. 

3. Existe algum projeto de 

implantação de uma 

biblioteca (itinerante) 

para os moradores de 

Vargem Grande? 

Não. Não. 

 

 

 Vereadora 

1. Garantia de Leis de 

incentivo à leitura 

Tem projetos que para fiscalização e 

garantia de leis de incentivo a 

leitura e ao livro. 

2. Incentivo à leitura e 

bibliotecas como 

prioridade 

É uma das prioridades da gestão, 

assim como tem projetos na área.  

3. Existe algum projeto de 

implantação de uma 

biblioteca (itinerante) 

para os moradores de 

Vargem Grande? 

No momento da entrevista, não. 
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Quadro 3 - Comparativo das respostas das representações locais 

 AMAVAG As. Moradores do Quilombo 

 

 

 

 

Projetos de implantação de 

biblioteca (itinerante) em 

Vargem Grande 

Atualmente não existem projetos, 

porém no passado existiu uma 

biblioteca comunitária. Apesar dos 

problemas enfrentados para mantê-

la, como as de despesas básicas, a 

maior dificuldade encontrada era o 

fato de não terem um bibliotecário, 

contribuindo para o desinteresse da 

população local. 

A comunidade quilombola 

Cafundá Astrogilda está 

construindo uma escola autônoma 

e com gestão própria. Baseando-

se em conceitos e princípios 

oriundos de uma tradicionalidade 

afro-brasileira, o espaço vai 

contar com uma sala de leitura 

com o objetivo de despertar nos 

moradores o interesse pela leitura. 

 

 

 

 

Demandas locais de incentivo à 

leitura ou bibliotecas 

 

 

 

 

Demandas de bibliotecas não são 

repassadas à administração.  

Dentro da comunidade fechada, o 

analfabetismo funcional e 

predominante entre os mais 

velhos. A Escola Quilombola 

(centro comunitário) terá aulas de 

alfabetização destinadas a adultos. 

Com essa movimentação na 

comunidade, espera-se que surjam 

demandas de bibliotecas. 

 

Bibliotecas como debate nas 

conversas com a comunidade 

Não é posto em debate, mas 

existindo um projeto de algum 

membro da comunidade será posto 

em debate. 

Como a pauta atual é a construção 

do centro comunitário, as 

bibliotecas estão em foco dentro 

dos debates. 

 

O início da pesquisa foi decisiva para a definição de que seria necessário analisar além 

do conceito de biblioteca itinerante, os conceitos de biblioteca pública e comunitária para 

auxiliar no embasamento teórico. Assim, considerando a geografia, a infraestrutura do bairro 

desfavoráveis para o deslocamento rápido e a falta de ações que incentivem a leitura, a 

biblioteca itinerante se solidifica como a opção que terá mais êxito em atingir uma parcela 

maior do território.  

Dumont (1990) afirma que o carro-biblioteca pode colaborar principalmente atingindo 

as camadas mais desfavorecidas, onde a leitura não é difundida, muito menos estimulada. O 

papel da itinerância é também de ir  ao encontro com a população, seja ela de fácil ou difícil 

acesso, levando aos moradores um primeiro contato com o universo das bibliotecas. Como 

pode ser visto nas entrevistas, o incentivo à leitura e as bibliotecas, em Vargem Grande, não 

são estimulados pelos representantes do poder público que não julgam como demanda. 

Para Lindoso (2004, p. 137) “a percepção da importância das bibliotecas não surge 

espontaneamente na população. É um trabalho de décadas de conscientização e de 

investimento público”. No universo da pesquisa, a falta de interesse e mobilização dos 

representantes do poder legislativo auxilia no distanciamento da população. Apenas um dos 

entrevistados põe o assunto em pauta e tem um projeto real incentivo a biblioteca, apesar da 
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boa intenção o projeto esta longe de atender todo o bairro, limitando-se apenas a comunidade 

tradicional do bairro. 

Ao analisar as políticas públicas de cultura, leitura e biblioteca locais, pode ser 

observado que existe uma defasagem em relação à criação de novas políticas públicas e 

também na manutenção das existentes. Nas poucas ações em prol do estimulo ao acesso a 

informação, o bairro contou com uma biblioteca comunitária no passado, como pode ser 

observado na entrevista com Cely Lima e também através de inciativa da associação de 

moradores quilombo, está sendo construída uma sala de leitura na comunidade isolada. 

Assim, todas as ações que o bairro recebe ou recebeu ao longo de sua história, veem de 

representações dos moradores locais sem apoio político ou financeiro. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Nessa pesquisa foi averiguado o intuito de implantação de uma biblioteca itinerante no 

bairro de Vargem Grande junto ao poder público. Através das entrevistas realizadas foi 

possível entender que apenas as associações de moradores com representantes locais, 

levantam a questão de incentivo à leitura e a bibliotecas para a comunidade. 

 Para os representantes do poder legislativo, o bairro necessita de outras políticas mais 

emergenciais. Com altas demandas por saneamento básico e segurança, o incentivo à leitura e 

o incentivo a biblioteca não são temas postos em debate nem pelos governantes que atuam na 

região. Mesmo com o IDH bem abaixo em esperado, se considerado todos os bairros do 

município do Rio de Janeiro, questões como educação e cultura ainda são postas em segundo 

plano.  

Como o “abre alas” de um desfile de carnaval, a biblioteca móvel vai ao encontro da 

comunidade para apresentar e estimular esse primeiro contato com o mundo dos livros e da 

leitura, mas isso ficará apenas na teoria. De acordo com a pesquisa elaborada por Silva (2017) 

a comunidade de Vargem Grande não procura a biblioteca. Esse fato se dá pela falta de 

infraestrutura do bairro (isolamento do centro da cidade, mobilidade urbana) e também pela 

falta de estimulo por parte do poder público, resultando população que não se interessa pelo 

assunto. 

Assim, a implantação de um projeto que contemple Vargem Grande com uma 

biblioteca itinerante seria benéfico para a região já que poderia atuar como um centro de 

referência de cultura e lazer, sendo um agente incentivador e estimulador da comunidade. 

Longe de ser um bairro modelo em educação, Vargem Grande atualmente passa por uma 

ausência de representatividade das necessidades da população, amargando no desinteresse dos 

políticos sobre o acesso aos livros e as bibliotecas.  

Contando com o desamparo do poder público e com a falta de políticas que 

contemplem o bairro com uma biblioteca, seja ela pública, tradicional ou itinerante, fica 

evidenciado que os moradores não são estimulados a esse primeiro contato com o universo 

dos livros e das bibliotecas, sendo apenas amparados por uma parcela da população que se 

mobiliza para fazer o papel que deveria ser do Estado de fomentar o interesse na população 

local pela leitura.  
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APÊNDICES 

 

APÊNDICE A – ROTEIRO DE ENTREVISTA SEMI-ESTRUTURADO PARA AS 

ENTREVISTAS COM OS POLíTICOS:  

 

1. Como porta voz da população, como o gabinete trabalha para garantir que leis como a 

da Política Estadual do Livro sejam cumpridas? 

2. O gabinete considera o incentivo a leitura e a bibliotecas como uma prioridade na 

gestão do mandato? 

3. Vargem Grande é um bairro que abriga muitas comunidades, como o gabinete trabalha 

para garantir a população projetos que estimulem o incentivo a leitura?  

4. Um modo de garantir a população o acesso a informação ehh a implantação de 

bibliotecas, considerando a geografia do bairro, uma biblioteca itinerante cobriria 

grande parte do território. Existe algum projeto de implantação de uma biblioteca para 

os moradores de Vargem Grande? 

5. (Se a resposta for negativa) Existe interesse pela questão? 
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APÊNDICE B – ROTEIRO DE ENTREVISTA SEMI-ESTRUTURADO PARA AS      

ENTREVISTAS COM OS REPRESENTANTES LOCAIS 

 

1. Entre as demandas que recebem dos moradores, existe alguma relacionada ao 

incentivo à leitura ou a bibliotecas? 

2. Um modo de garantir a população o acesso a informação é a implantação de 

bibliotecas, considerando a geografia do bairro, uma biblioteca itinerante cobriria 

grande parte do território. Existe algum projeto de implantação de uma biblioteca para 

os moradores de Vargem Grande? 

3. Esta em debate na associação assuntos referentes a esse tema? 
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ANEXOS 

 

Para o desenvolvimento do presente trabalho e também auxiliar em pesquisas futuras 

sobre o assunto, foram anexadas leis que se relacionam com o propósito da pesquisa .  

 

 

ANEXO A - DECRETO-LEI Nº 93, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1937 
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Fonte: Brasil (1937).  
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ANEXO B - DECRETO N
o
 519, DE 13 DE MAIO DE 1992 
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Fonte: Brasil (1992).  
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ANEXO C - DECRETO N
o
 520, DE 13 DE MAIO DE 1992 
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Fonte: Brasil (1992). 
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ANEXO D - LEI Nº 4077, DE 07 DE JANEIRO DE 2003 

 

 



 
 
 
 52 

 

 



 
 
 
 53 

 

 

 



 
 
 
 54 

 

 

Fonte: Rio de Janeiro (2003). 
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ANEXO E - LEI N
o
 10.753, DE 30 DE OUTUBRO DE 2003 
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Fonte: Brasil (2003). 
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ANEXO F - PORTARIA INTERMINISTERIAL N.º 1442, DE 10 DE AGOSTO DE 2006 
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Fonte: Brasil (2006). 
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ANEXO G - DECRETO Nº 7.559, DE 1º DE SETEMBRO DE 2011 
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Fonte: Brasil (2011). 
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ANEXO H - DECRETO Nº 8.297, DE 15 DE AGOSTO DE 2014 
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Fonte: Brasil (2014). 


